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Atos do Poder Legislativo
.

LEI No- 12.861, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013

Abre crédito extraordinário, em favor de
Operações Oficiais de Crédito, no valor de
R$ 2.932.125.346,00, para o fim que es-
pecifica.

Faço saber que a PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou
a Medida Provisória nº 616, de 2013, que o Congresso Nacional
aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32,
combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor de Ope-
rações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 2.932.125.346,00 (dois
bilhões, novecentos e trinta e dois milhões, cento e vinte e cinco mil,
trezentos e quarenta e seis reais), para atender à programação cons-
tante do Anexo desta Lei.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 12 de setembro de 2013; 192o da
Independência e 125o da República.

Senador RENAN CALHEIROS
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ANEXO

ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito
UNIDADE: 74902 - Recursos sob Supervisão do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Supe-
rior/FIEES - Min. da Educação
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0902 Operações Especiais: Financiamentos com Retorno 2.932.125.346
OPERAÇÕES ESPECIAIS

12 694 0902 00IG Concessão de Financiamento Estudantil - FIES 2.932.125.346
12 694 0902 00IG 6500 Concessão de Financiamento Estudantil - FIES - Nacional (Crédito

Extraordinário)
2.932.125.346

F 5 0 90 0 388 2.932.125.346
TOTAL - FISCAL 2.932.125.346
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.932.125.346

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 394, de 12 de setembro de 2013. Encaminhamento ao Congresso
Nacional das informações complementares ao Projeto de Lei Or-
çamentária de 2014.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA No- 343, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e XVIII do art. 4º da Lei
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando a
deliberação do Comitê de Tecnologia da Informação da Advocacia-
Geral da União, resolve:

Art. 1º Aprovar, nos termos dos Anexos, os fluxos e pro-
cedimentos básicos para aquisição ou contratação de soluções de
tecnologia da informação, e de desenvolvimento e manutenções cor-
retivas, adaptativas e evolutivas de sistemas informatizados, no âm-
bito da Advocacia-Geral da União.

Art. 2º Os Gestores ou Comitês Gestores dos Sistemas In-
formatizados da AGU, referidos nos artigos 22 e 23 da Portaria nº
586/AGU, de 27 de dezembro de 2011, serão designados oportu-
namente.

Art. 3º Compete à Coordenação-Geral de Gestão Estratégica
de Sistemas (CGES) a divulgação de relatório mensal sobre o an-
damento das demandas relativas a desenvolvimento e manutenção
evolutiva de sistemas.

Art. 4° Compete ao Departamento de Tecnologia da Infor-
mação (DTI) a divulgação de relatório mensal sobre o andamento das
demandas relativas à manutenção corretiva e adaptativa de sistemas.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

ANEXO I

DEFINIÇÕES

AGES - Adjuntoria de Gestão Estratégica.

CGES - Coordenação-Geral de Gestão Estratégica de Sistemas.

FÁBRICA DE SOFTWARE - Designação utilizada para re-
ferência à empresa contratada para a prestação dos serviços objeto do
Contrato nº 011/2013-AGU.

FISCAL ADMINISTRATIVO - Servidor representante da
Área Administrativa, indicado pela autoridade competente dessa área
para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos.

FISCAL REQUISITANTE - Servidor representante da Área
Requisitante da Solução, indicado pela autoridade competente dessa
área para fiscalizar o contrato do ponto de vista funcional da Solução
de Tecnologia da Informação.

FISCAL TÉCNICO - Servidor representante da Área de Tec-
nologia da Informação, indicado pela autoridade competente dessa
área para fiscalizar tecnicamente o contrato.

GESTOR DO CONTRATO - Servidor que possui as atri-
buições gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas ao processo
de gestão do contrato, indicado por autoridade competente.

GESTOR ou COMITÊ GESTOR LOCAL: Servidor desig-
nado pela chefia da unidade para auxiliar na utilização de deter-
minado sistema.

COMITÊ GESTOR DO SISTEMA - Servidores em exercício
preferencialmente nos órgãos responsáveis pelas funcionalidades
atendidas no sistema ou grupo de representantes dos órgãos res-
ponsáveis pelas funcionalidades atendidas pelo sistema, com atri-
buições definidas no art. 23 da Portaria n.° 586/AGU, de 27 de
dezembro de 2011 (serão designados, no presente Anexo, como "Ges-
tor de sistema").

MANUTENÇÃO ADAPTATIVA - Compreende a adequação
de aplicações às mudanças de ambiente operacional, incluindo
hardware e software básico, mudanças de versões, linguagem e
SGBD, que não impliquem em inserção, alteração ou exclusão de
funcionalidades; adequações de layout de páginas e relatórios sem
alteração do escopo da funcionalidade ou da regra de negócio; e
correções de defeitos em sistemas, sítios ou portais em produção, que
não sejam enquadradas como serviços em garantia.

MANUTENÇÃO CORRETIVA - Consiste na correção de
defeitos em sistemas em produção. Abrange comportamentos inade-
quados que causem problemas de uso ou funcionamento do sistema e
quaisquer desvios em relação aos requisitos aprovados pelo Gestor.

MANUTENÇÃO EVOLUTIVA - Corresponde à inclusão, al-
teração e exclusão de características e/ou funcionalidades em aplica-
ções em produção, decorrentes de alterações de regras de negócio e/ou
demandas legais em sistema, sítio ou portal existente e implantado.

ORDEM DE SERVIÇO (OS) - Documento expedido pelo
Departamento de Tecnologia da Informação (DTI), que autoriza a
Fábrica de Software a iniciar a execução do serviço.

PREPOSTO - Funcionário representante da Fábrica de
Software, responsável por acompanhar a execução do contrato e atuar
como interlocutor principal junto à AGU, incumbido de receber, di-
ligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas,
legais e administrativas referentes ao andamento contratual.
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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

1

PROPOSTA TÉCNICA - É o documento apresentado pela
Fábrica de Software que conterá um orçamento prévio dos serviços,
incluindo a contagem estimada de pontos de função da demanda a ser
realizada.

NOTA TÉCNICA - É o documento que conterá a análise da
necessidade e oportunidade das correções, adaptações ou evoluções
de sistemas ou ferramentas de informática.

QUADRO DE ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES
DE DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DO SOFTWARE
(QAA) - Relatório de progresso, a ser apresentado quinzenalmente
pela Fábrica de Software, podendo este prazo ser reduzido, a critério
da AGU, e deverá conter, no mínimo: Atividades desenvolvidas no
período, atividades futuras, recursos humanos alocados, cronograma
atualizado das demandas em execução.

SISTEMA GERENCIADOR DE BANCO DE DADOS
(SGBD) - Representa o conjunto de softwares responsável pela so-
lução de banco de dados da AGU. Por padrão, refere-se ao banco de
dados Oracle, entretanto, para casos excepcionais, a AGU adota outros
bancos de dados, como o MySQL, MS SQL, LightBase e outros.

TERMO DE DESVIO DA QUALIDADE DA ORDEM DE
SERVIÇO - Documento emitido pelo Fiscal Técnico contendo as
demandas de correção da OS à Fábrica de Software. Este Termo
conterá os desvios, erros e não conformidades identificadas na exe-
cução da OS e um prazo para correção, entre outras informações.

TERMO DE ENCERRAMENTO DE ORDEM DE SER-
VIÇO - Documento que encerra a Ordem de Serviço. O Termo de
Encerramento da OS deverá ser acompanhado do Relatório de Acom-
panhamento. Esse relatório deverá conter a situação das atividades
previstas na OS, relato dos problemas ocorridos durante a sua exe-
cução, produtos e artefatos entregues e atualizados, atas de reuniões
ocorridas durante o período de execução da OS e planilha contendo a
contagem em pontos de função do tipo DETALHADA das funcio-
nalidades efetivamente entregues após a realização do serviço.

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO - Documento a
ser emitido em até 15 (quinze) dias úteis, contado da data da entrega
do objeto da OS. O recebimento definitivo ficará condicionado à
observância de todas as condições fixadas no Termo de Referência do
Pregão, bem como ao atendimento de eventuais solicitações no sen-
tido de que a Fábrica de Software promova a substituição de com-
ponentes entregues fora das especificações ou nos quais venham a ser
detectados defeitos, irregularidades ou imperfeições.

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO - Declaração
formal, emitida pelo Fiscal Técnico, de que o objeto descrito na OS
foi entregue. Este documento garante à Fábrica de Software que o
item ou itens constantes da Ordem de Serviço ou de Fornecimento de
Bens foram entregues para avaliação.

ANEXO II

FLUXO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA

1. O usuário ou órgão da AGU relata o problema ao Comitê
Gestor do Sistema e solicita correção;

2. Comitê Gestor do Sistema aciona o DTI para avaliação
das causas e solução do problema;

3. Se for necessário, o DTI emite Ordem de Serviço (OS)
para a Fábrica de Software (uma ou mais, de acordo com a ne-
cessidade);

4. Na ocorrência do item 3, a Fábrica de Software faz a
entrega do objeto da OS; e o DTI testa o sistema, para verificação do
serviço realizado, podendo consultar o Comitê Gestor do Sistema,
emitindo o Termo de Recebimento Provisório;

5. No prazo de 3 (três) dias úteis, contado da emissão do
Termo de Recebimento Provisório, a Fábrica faz a entrega da do-
cumentação pertinente e realiza a contagem de pontos de função
detalhada; e

6. O DTI avalia a qualidade dos serviços e emite Termo de
Recebimento Definitivo (prazo máximo de 15 dias do termo pro-
visório)/Termo de Encerramento da OS; ou emite Termo de Desvio de
Qualidade da OS.

ANEXO III

FLUXO DE MANUTENÇÃO EVOLUTIVA

1. O usuário ou órgão interessado propõe a manutenção evo-
lutiva ao Comitê Gestor do Sistema;

2. O Gestor do sistema avalia a proposta e, se de acordo, a
encaminha por meio de nota técnica à CGES;

3. A CGES avalia e encaminha Nota Técnica ao DTI;

4. O DTI analisa e encaminha solicitação de Proposta Téc-
nica à Fábrica;

5. Apresentada a Proposta Técnica, o DTI encaminha ao
CTEC, para análise e sugestão de priorização, que será encaminhada
ao Gabinete do Advogado-Geral da União;

6. Definida a priorização, será encaminhada ao DTI para
emissão de OS (uma ou mais) à Fabrica de Software, para espe-
cificação de requisitos pelo Gestor e acompanhamento pela CGES;

7. A Fábrica de Software faz a entrega do objeto da OS ao
DTI, que emite o Termo de Recebimento Provisório;

8. No prazo de 3 (três) dias úteis, contado da emissão do
Termo de Recebimento Provisório, a Fábrica faz a entrega da do-
cumentação pertinente e realiza a contagem de pontos de função
detalhada; e

9. O DTI avalia qualidade dos serviços e emite Termo de
Recebimento Definitivo (prazo máximo de 15 dias do termo pro-
visório)/Termo de Encerramento da OS; ou emite Termo de Desvio de
Qualidade da OS/Termo de Encerramento da OS.

ANEXO IV

FLUXO DE MANUTENÇÃO ADAPTATIVA

1. O DTI encaminha solicitação de Proposta Técnica à Fábrica;

2. Apresentada a Proposta Técnica, o DTI a analisa e, se de
acordo, emite OS (uma ou mais) à Fabrica de Software, para início da
execução do serviço;

3. A Fábrica de Software faz a entrega do objeto da OS ao
DTI, facultando-se consulta ao Gestor ou Comitê Gestor do sistema,
e emite Termo de Recebimento Provisório;

4. No prazo de 3 (três) dias úteis, contado da emissão do
Termo de Recebimento Provisório, a Fábrica faz a entrega da do-
cumentação pertinente e realiza a contagem de pontos de função
detalhada; e

5. O DTI avalia qualidade dos serviços e emite Termo de
Recebimento Definitivo (prazo máximo de 15 dias do termo pro-
visório)/Termo de Encerramento da OS; ou emite Termo de Desvio de
Qualidade da OS.

ANEXO V

FLUXO DE DESENVOLVIMENTO DE NOVOS SISTEMAS

1. O Órgão de Direção Superior ou Órgão Central informa a
necessidade ao Gabinete do Advogado-Geral da União;

2. A AGES avalia e encaminha Nota Técnica ao DTI, pro-
pondo a designação do Comitê Gestor do novo Sistema;

3. O DTI encaminha solicitação de Proposta Técnica à Fabrica;

4. Apresentada a Proposta Técnica, o DTI encaminha ao
CTEC, para análise e sugestão de priorização, bem como a proposta
do Comitê Gestor, que será encaminhada ao Gabinete do Advogado-
Geral da União;

5. Definida a priorização, será encaminhada ao DTI para
emissão de OS (uma ou mais) à Fabrica de Software, para espe-
cificação de requisitos pelo Gestor e acompanhamento pela CGES;

6. A Fábrica apresenta novo sistema ao DTI, que emite o
Termo de Recebimento Provisório;

7. O DTI testa e encaminha à CGES, que providenciará a
avaliação pelo Gestor de sistema; e

8. O DTI avalia a qualidade dos serviços e emite Termo de
Recebimento Definitivo (prazo máximo de 15 dias do termo pro-
visório)/Termo de Encerramento da OS; ou emite Termo de Desvio de
Qualidade da OS.

ANEXO VI

FLUXO BÁSICO PARA AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES DE TI

1. A partir da aprovação do PDTI pelo CTEC, o DTI, no
prazo de 30 (trinta dias) elabora planilha das aquisições e contratações
para o exercício de validade do PTDI e encaminha à CT-CTEC;

2. A CT-CTEC analisa e propõe cronograma de execução
das contratações e aquisições e encaminha ao CTEC para autorização
da execução.

3. O DTI elabora o planejamento das aquisições e contrata-
ções, observando as orientações contidas na IN/04/SLTI, se aplicáveis,
bem como o cronograma e as orientações definidas pela CT-CTEC e
encaminha à SGA, para efetivação das aquisições e contrações;

4. Eventual alteração do cronograma ou do objeto da aqui-
sição ou contratação ensejará o retorno do processo à CT-CTEC, para
análise e manifestação, com posterior encaminhamento ao CTEC;

5. Aquisições ou contratações não previstas no PDTI devem
ser analisadas pelo CTEC;

6. O DTI encaminhará relatório mensal de acompanhamento
dos processos de aquisição e contratações de TI, a partir da au-
torização da execução.

PORTARIA No- 344, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso de suas atri-
buições que lhe conferem os incisos I e XVIII do art. 4º da Lei
Complementar n 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando a
deliberação do Comitê de Tecnologia da Informação da Advocacia-
Geral da União, em reunião presencial de 30 de agosto de 2013, que
aprovou o Plano Diretor de Tecnologia da Informação da Advocacia-
Geral da União (PDTI-AGU) para o Biênio 2013-2014, resolve:

Art. 1º Divulgar, na forma do Anexo, o Plano Diretor de
Tecnologia da Informação - PDTI da Advocacia-Geral da União para
o Biênio 2013-2014.

Art. 2º O PDTI poderá ser revisto, sempre que necessário,
pelo Comitê de Tecnologia da Informação da Advocacia-Geral da
União - CTEC, a fim de assegurar seu alinhamento às prioridades e
estratégias institucionais, à disponibilidade financeira e orçamentária
e às mudanças na legislação pertinente.

Art. 3º O Anexo encontra-se disponível para consulta via
internet no sitio da AGU: http//www.agu.gov.br.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 548/PGF, de 5 de setembro de 2013, publicada
no Diário Oficial da União, de 10 de setembro de 2013, Seção 1, pág.
2, em seu art. 2º, onde se lê: "Boletim de Serviço nº 36, da Ad-
vocacia-Geral da União, de 9 de Setembro de 2013", leia-se: "Bo-
letim de Serviço nº 37, da Advocacia-Geral da União, de 16 de
setembro de 2013 ".
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